
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2020905 - SC 
(2021/0352466-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RAUL ANTONIO MARQUEZ
ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - RS024372
  LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - RS036327
  FABRÍZIO COSTA RIZZON - RS047867
  ANDRESSA ROSLER CORTES - RS074239
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA. RENDIMENTOS SUPERIORES AO TETO DOS BENEFÍCIOS DO 
RGPS. INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ.
1. No que tange à assistência judiciária gratuita, o Tribunal de origem se manifestou pela 
ausência de comprovação da hipossuficiência alegada, fazendo-o nos seguintes termos: "Em 
análise aos comprovantes de rendimentos do autor (Evento 13 - RESPOSTA3), tenho que o 
mesmo recebe a remuneração líquida de R$ 13.263,43. Ainda, o recorrente aduziu que possui 
gastos relativos à moléstia que possui (Doença de Parkinson), tais como, pagamento de pessoa 
para ajudá-lo na organização da casa, educador físico, motorista, despesas com medicação e 
plano de saúde. Todavia, na própria peça inicial do agravo, relatou que os gasto com as despesas 
referidas perfaz o total de R$ 5.703.28, restando de seu salário a quantia de R$ 7.560,15, quantia 
esta que, ao meu ver, é suficiente para garantir a sua digna subsistência. Dessa forma, da análise 
dos elementos subjetivos dos autos e do valor que a parte agravante aufere como quantia líquida, 
tenho que deve ser indeferido o benefício da AJG".
2. Verifica-se, portanto, que a pretensão recursal demanda reexame das provas dos autos para 
aferir se estariam ou não presentes as condições para a concessão da gratuidade da justiça, o que 
encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ.
3. O STJ já decidiu sobre a “inviabilidade de verificar se as partes no caso poderiam ou não 
serem contempladas pelo benefício da gratuidade de justiça, por demanda reexame de contexto 
fático-probatório" (AgInt no AREsp 897.498/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
DJe de 16/8/2016). Confiram-se os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.570.272/SP, Rel. Min. 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 20/5/2020; AgInt no AREsp 1.000.602/RS, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 22/5/2020; AgInt no AREsp 1.564.850/MG, Rel. Min. 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 4/3/2020; AgInt no AREsp 1.173.115/RS, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 18/4/2018.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 17 de outubro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.020.905 - SC 
(2021/0352466-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RAUL ANTONIO MARQUEZ 
ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO  - 

RS024372 
   LUCIANO CARVALHO DA CUNHA  - RS036327 
   FABRÍZIO COSTA RIZZON  - RS047867 
   ANDRESSA ROSLER CORTES  - RS074239 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu do Agravo para 

não conhecer do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.  

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, sustenta, em síntese 

(fls. 522-523, e-STJ):

Isso porque é evidente o equivoco na aplicação da Súmula n° 7 
deste e. STJ, pois é desnecessário avançar sobre o exame de fatos e de provas 
constantes nos autos A questão colocada á apreciação deste e. STJ é de estrito 
direito sobre fatos já assentados no próprio acórdão proferido na origem, a saber, 
que a adoção de critério aleatório sem amparo legal (teto dos benefícios do 
RGPS) para fins de indeferimento da gratuidade viola os arts. 98 e 99, §§ 2º e 
3º, do CPC.

Pleiteia a reconsideração ou a reforma da decisão agravada. 

Não se apresentou impugnação.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RAUL ANTONIO MARQUEZ 
ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO  - 

RS024372 
   LUCIANO CARVALHO DA CUNHA  - RS036327 
   FABRÍZIO COSTA RIZZON  - RS047867 
   ANDRESSA ROSLER CORTES  - RS074239 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. RENDIMENTOS 
SUPERIORES AO TETO DOS BENEFÍCIOS DO RGPS. 
INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. No que tange à assistência judiciária gratuita, o Tribunal de origem se 
manifestou pela ausência de comprovação da hipossuficiência alegada, 
fazendo-o nos seguintes termos: "Em análise aos comprovantes de rendimentos 
do autor (Evento 13 - RESPOSTA3), tenho que o mesmo recebe a 
remuneração líquida de R$ 13.263,43. Ainda, o recorrente aduziu que possui 
gastos relativos à moléstia que possui (Doença de Parkinson), tais como, 
pagamento de pessoa para ajudá-lo na organização da casa, educador físico, 
motorista, despesas com medicação e plano de saúde. Todavia, na própria peça 
inicial do agravo, relatou que os gasto com as despesas referidas perfaz o total 
de R$ 5.703.28, restando de seu salário a quantia de R$ 7.560,15, quantia esta 
que, ao meu ver, é suficiente para garantir a sua digna subsistência. Dessa 
forma, da análise dos elementos subjetivos dos autos e do valor que a parte 
agravante aufere como quantia líquida, tenho que deve ser indeferido o 
benefício da AJG".
2. Verifica-se, portanto, que a pretensão recursal demanda reexame das provas 
dos autos para aferir se estariam ou não presentes as condições para a concessão 
da gratuidade da justiça, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do 
STJ.
3. O STJ já decidiu sobre a “inviabilidade de verificar se as partes no caso 
poderiam ou não serem contempladas pelo benefício da gratuidade de justiça, 
por demanda reexame de contexto fático-probatório" (AgInt no AREsp 
897.498/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 16/8/2016). 
Confiram-se os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.570.272/SP, Rel. Min. 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 20/5/2020; AgInt no AREsp 
1.000.602/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 22/5/2020; 
AgInt no AREsp 1.564.850/MG, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
de 4/3/2020; AgInt no AREsp 1.173.115/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
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Primeira Turma, DJe de 18/4/2018.
4. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 16.9.2022.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme assentado na decisão monocrática,  ao dirimir a controvérsia, 

o Tribunal a quo consignou (fls. 212-213, e-STJ):

In casu, trata-se de agravo de instrumento interposto contra 
decisão que indeferiu o pedido de AJG a parte autora.

A Corte Especial deste Tribunal uniformizou o entendimento 
acerca da questão referente aos parâmetros a serem observados por ocasião da 
concessão do benefício da justiça gratuita nos seguintes termos:

Assim, para o deferimento do benefício da justiça gratuita basta a 
declaração da parte requerente no sentido de que não possui condições de arcar 
com os ônus processuais, descabendo outros critérios para infirmar a presunção 
legal de pobreza, restando à contraparte a comprovação em sentido contrário.

Na mesma linha, aliás, o novo Código de Processo Civil passou 
a disciplinar a concessão da gratuidade da justiça em seu art. 98 e seguintes, 
estabelecendo, em relação à pessoa física, uma presunção iuris tantum de 
veracidade da alegação de insuficiência de recursos.

Todavia, cumpre referir que tal presunção pode ser ilidida ao 
exame do conjunto probatório. Nesse sentido:

(...)
Mostra-se razoável presumir a hipossuficiência da parte quando 

sua renda mensal não superar o teto dos benefícios da Previdência Social, 
atualmente fixado em R$ 6.433,57 (Seis mil, quatrocentos e trinta e três reais e 
cinqüenta e sete centavos).

Ainda, é entendimento desta Terceira Turma que devem ser 
apurados, para o fim de concessão da AJG, os rendimentos líquidos da parte 
interessada, e considerados, para tal fim, apenas, os descontos obrigatórios/legais 
(tais como Importo de Renda, Contribuição Previdenciária e pensão) e. 
excepcionalmente, gastos com saúde (apurada a gravidade da doença no caso 
concreto e os gastos respectivos, ainda que não descontados em folha de 
pagamento). Esclareça-se que gastos voluntários, como empréstimos 
descontados em folha, não poderão ser descontados do total de vencimentos 
para o fim de apuração da renda líquida do requerente.

Em análise aos comprovantes de rendimentos do autor (Evento 
13 - RESPOSTA3), tenho que o mesmo recebe a remuneração líquida de R$ 
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13.263,43.
Ainda, o recorrente aduziu que possui gastos relativos à moléstia 

que possui (Doença de Parkinson), tais como, pagamento de pessoa para 
ajudá-lo na organização da casa, educador físico, motorista, despesas com 
medicação e plano de saúde. Todavia, na própria peça inicial do agravo, relatou 
que os gasto com as despesas referidas perfaz o total de R$ 5.703.28, restando 
de seu salário a quantia de R$ 7.560,15, quantia esta que, ao meu ver, é 
suficiente para garantir a sua digna subsistência.

Dessa forma, da análise dos elementos subjetivos dos autos e do 
valor que a parte agravante aufere como quantia líquida, tenho que deve ser 
indeferido o benefício da AJG.

Ante o exposto, voto por dar parcial provimento aos embargos de 
declaração, apenas para agregar fundamentação à decisão recorrida, mantendo o 
improvimento do agravo de instrumento.

Verifica-se, portanto, que a pretensão recursal demanda reexame das 

provas dos autos para aferir se estariam ou não presentes as condições para a 

concessão da gratuidade da justiça, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 7 

do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. 
ADMISSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Considerada a presunção relativa de veracidade da declaração 
de hipossuficiência jurídica da parte, é facultado ao juízo, para fins de concessão 
dos benefícios da gratuidade de justiça, investigar a real situação financeira do 
requerente.

2. Ademais, a desconstituição da premissa fática lançada acerca 
da existência de condições para arcar com o custo do processo demandaria 
reexame de matéria de prova, vedado em recurso especial, nos termos da 
Súmula n° 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 296.675/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 15/4/2013)

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à assistência judiciária gratuita, o Tribunal de 
origem se manifestou pela ausência de comprovação da hipossuficiência 
alegada, fazendo-o nos seguintes termos: "Assim, adotando o entendimento 
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firmado na jurisprudência da Turma, no sentido de que apenas faz jus à 
gratuidade judiciária aqueles que auferem rendimentos inferiores a cinco salários 
mínimos, não há como ser concedido o referido benefício à agravante, que 
percebe benefício de pensão por morte, cujos proventos mensais no ano de 2014 
computavam valor de R$ 5.047,04 (cinco mil, quarenta e sete reais e quatro 
centavos)".

2. Verifica-se, portanto, que a pretensão recursal demanda 
reexame das provas dos autos para aferir se estariam ou não presentes as 
condições para a concessão da gratuidade da justiça, o que encontra óbice no 
enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
(REsp 1.645.895/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 18/4/2017)

O STJ já decidiu sobre a “inviabilidade de verificar se as partes no caso 

poderiam ou não serem contempladas pelo benefício da gratuidade de justiça, por 

demanda reexame de contexto fático-probatório" (AgInt no AREsp 897.498/SP, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 16/8/2016). Confiram-se ainda os 

seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.570.272/SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, DJe de 20/5/2020; AgInt no AREsp 1.000.602/RS, Rel. Min. Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe de 22/5/2020; AgInt no AREsp 1.564.850/MG, Rel. 

Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 4/3/2020; AgInt no AREsp 1.173.115/RS, 

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 18/4/2018.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com 

jurisprudência pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra 

ela se insurge.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determina-se a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, 

no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código 

de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 

2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da 

justiça.

Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.020.905 / SC
Número Registro: 2021/0352466-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50090162420184047206 50359411020194040000

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAUL ANTONIO MARQUEZ
ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - RS024372

LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - RS036327
FABRÍZIO COSTA RIZZON - RS047867
ANDRESSA ROSLER CORTES - RS074239

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAUL ANTONIO MARQUEZ
ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - RS024372

LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - RS036327
FABRÍZIO COSTA RIZZON - RS047867
ANDRESSA ROSLER CORTES - RS074239

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 18 de outubro de 2022
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